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PLANO DE ACÇÃO PARA A REDUÇÃO DA POBREZA 

 (PARP 2010-2014)
Termos de Referência para a sua Elaboração

Maputo, Março de 2010
I. Contexto 
1. O Plano de Acção para a Redução da Pobreza - PARP 2010-2014 é um instrumento de planeamento de médio prazo de gestão económica e social, que visa materializar o Programa Quinquenal do Governo (PQG). Em simultâneo constitui um mecanismo para estabelecer parcerias com os parceiros nacionais e externos directamente envolvidos na formulação, implementação e avaliação de estratégia e planos de combate a pobreza. Desta forma o PARP substitui e da seguimento ao PARPA II 2006-2009. 
2. A designação de Plano de Acção para a Redução da Pobreza (PARP) realça a contínua necessidade de uma estratégia de redução da pobreza. O PARP 2010-2014 vincula-se ao Programa Quinquenal do Governo 2010-2014.
3. Os resultados do Inquérito do Orçamento Familiar (IOF 2008/09) são cruciais para orientar e direccionar a estratégia e politica económica do PARP, e as recomendações do Relatório da Avaliação do Impacto do PARPA II, a estrutura do Plano Quinquenal do Governo 2010-2014, o Plano de Acção do Mecanismo Africano de Revisão de Pares (MARP) e a filosofia do quadro lógico patente na matriz estratégica do PARPA II devem influenciar a elaboração deste plano.
4. A monitoria PARP será feita pelos instrumentos operacionais do Governo, o Plano Económico e Social (PES), Orçamento de Estado (OE), Balanço de Plano Económico e Social (BdPES) e Relatórios de Execução do Orçamento. A avaliação será feita com base no Inquérito do Orçamento Familiar (IOF), 4ª Avaliação da Pobreza. 

II. Formato do Documento 

5. A experiência com o PARPA II, mostra uma tendência de elaboração de documentos estratégicos volumosos, com muita descrição dos objectivos, estratégias e acções, mas no concreto durante a sua monitoria, todos os intervenientes concentram suas atenções na matriz estratégica. 
6. A explicação lógica para esta tendência, é que a matriz estratégica apresenta de forma sistemática e sintética os objectivos que se pretendem atingir a médio prazo, os indicadores de resultado que medem o alcance dos objectivos, as acções concretas e de impacto a desenvolver e o indicador (es) de monitoria anual destas acções.  

7. Neste contexto é de propor que o documento se apresente de forma matricial, incluindo os programas sectoriais ligados aos objectivos, isto é, Plano de Acção para a Redução da Pobreza 2010-2014 em formato de matriz.
8. A abordagem matricial não é novidade na área de planificação e não se resume ao caso do nosso País. Vários são os exemplos internacionais, de países que tem estado a implementar esta abordagem, muito em particular na 3ª geração das Estratégias de Redução da Pobreza (PRSP) como Tanzânia, Uganda e outros. 

III. Estrutura do Documento
9. Introdução – consistindo na contextualização do documento e uma descrição sumária da evolução da pobreza, incluindo a 3ª avaliação da pobreza. Abordagem e perfil da pobreza, nacional, provincial, rural e urbana, sua evolução 2002/03, influências internas (endógenas) e externas (exógenas) e metas para 2014.  
10. Objectivos – o objectivo do PARP é operacionalizar os objectivos do Programa Quinquenal do Governo 2010-2014. Apresentação dos objectivos do PQG de forma estratégica, as prioridades, os pressupostos e os cenários macroeconómicos.
11. Matriz Estratégica – por pilares ajustados a estrutura do PQG 2010-2014, programas, indicadores e respectivas metas intermédias permitindo uma avaliação de meio-termo. Os indicadores serão definidos com base no PQG 2010-2014 e cruzamento de informação sobre os indicadores da matriz estratégica do PARPA II, indicadores propostos no RAI e indicadores que constam do PQG 2010-2014, devem ser em número reduzido, num máximo de 50 a 60 indicadores. Estes indicadores poderão cingir-se aos indicadores de resultado. Os indicadores de produto poderão constar apenas dos relatórios sectoriais e do BdPES. 

12. A matriz deverá assumir um carácter dinâmico que se ajuste as mudanças de conjuntura, ter número reduzido de indicadores de resultado que medem os objectivos estratégicos dos programas sectoriais e apresentar as metas dos indicadores até 2015.  
IV. Consultas 
13. Será usada a estrutura dos grupos técnicos de trabalho estabelecidos no âmbito do processo de Revisão Anual e Reunião de Planificação e aplicados no processo de elaboração do Relatório de Avaliação de Impacto (RAI). De recordar que nestes grupos participa o Governo, a sociedade civil e os parceiros de cooperação. 
14. Será realizada uma consulta nacional (zona norte, centro e sul) com os sectores do Governo, sector privado, sociedade civil (Religiosos, Organizações não Governamentais nacionais e internacionais) e parceiros de cooperação.
V. Equipe de trabalho

15. O Ministério da Planificação e Desenvolvimento, Direcção Nacional da Planificação, vai coordenar todo o trabalho de elaboração do PARP. 
16. Os grupos de trabalho ao nível dos pilares, integrando o Governo, Sociedade Civil e Parceiros de Cooperação, vão definir os indicadores da matriz estratégica do PARP. 
17. A equipe de redacção do documento será constituída por técnicos do Ministério da Planificação e Desenvolvimento (MPD), Ministério das Finanças (MF) e Instituto Nacional de Estatística (INE):

Divisão de Responsabilidades por Estrutura do PARP
Introdução: Direcção Nacional de Estudos e Análise de Políticas (DNEAP) e Instituto Nacional de Estatística (INE);
Objectivos/prioridades/cenários – Direcção Nacional de Planificação (DNP) e Direcção Nacional de Orçamento (DNO);
Matriz Estratégica – Direcção Nacional da Planificação (DNP). 

VI. Prazo 
18. O documento será elaborado no período compreendido entre Março e Outubro.
VII. Etapas

1. Cruzamento de Informação com base nas seguintes fontes: Análise crítica dos indicadores da matriz estratégica do PARPA II e dos indicadores patentes no PQG; Proposta de indicadores estratégicos para cada sector e recomendações do RAI;
2. Encontro com os sectores para apresentação da proposta de indicadores/capacitação;
3. Lançamento do processo, com a participação de todos os intervenientes;

4. Trabalho ao nível dos grupos de trabalho por pilar com a participação dos parceiros de cooperação e da sociedade civil. 

5. Coordenação dentro do pilar (abordagem integrada do pilar);


6. Compilação do 1ºdraft por parte do MPD;


7. Consulta Nacional (Zona Norte, Centro e Sul – Governo, Sector privado e Sociedade Civil);
8. Integração das contribuições da consulta nacional;

9. Seminário de apreciação do documento do PARP com todos os intervenientes (Governo, sociedade civil e parceiros de cooperação internacional);

10. Apresentação ao Conselho económico, Conselho e Ministros;

VIII. Cronograma
	
	ACTIVIDADES
	RESPONSÁVEL
	PRAZO

	1
	Análise dos indicadores
	DNP
	Maio

	2
	Discussão com Sectores sobre indicadores 
	DNP/Assistência técnica
	Maio

	3
	Lançamento do processo de elaboração do Plano de Acção para a Redução da Pobreza (PARP 2010-2014), com todos intervenientes do processo
	DNP
	Junho

	4
	Trabalho ao nível dos grupos de trabalho por pilar com a participação dos parceiros de cooperação e da sociedade civil;
	Sectores /Assistência técnica, técnicos da DNP
	Junho

	6
	Coordenação dentro de cada pilar (abordagem integrada do pilar);
	Sectores/Assistência técnica
	Junho

	7
	Compilação do 1º draft 
	DNP/Sectores
	Junho

	8
	Apresentação ao Consultivo do Ministro
	DNP
	Entre 5 a 9 de Julho 

	9
	Consulta Nacional
Sectores

Sector Privado

Sociedade civil (ONG’s, religiosos)

Parceiros de cooperação nas províncias
	DNP/Sectores
	Julho

	10
	Elaboração do documento do PARP com as contribuições das consultas nacional 
	DNP/Sectores
	Julho

	11
	Seminário de apreciação do documento com a participação de todos os intervenientes (governo, sociedade civil e parceiros de cooperação internacional) – Observatório de Desenvolvimento;
	DNP


	Finais de Julho (de 29 a 30)

	12
	Correcções, produção do documento final
	DNP/Sectores
	Entre 4 a 8 de Agosto

	13
	Apresentação ao Consultivo do Ministro
	DNP
	11 Agosto

	14
	Apresentação ao Conselho Económico
	MPD
	16 - 20 Agosto

	15
	Apresentação ao Conselho de Ministros
	MPD
	Outubro
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